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ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO
GABIENTE DO DEPUTADO ARNALDO MELO
INDICAÇÃO Nº           /2026


Senhora Presidente,

Na forma regimental (Art. 152) requeiro a Vossa Excelência que após ouvida a Mesa, seja encaminhado expediente à Sua Excelência o Senhor Governador do Estado, Doutor Carlos Brandão, solicitando-lhe que adote providências no sentido de encaminhar a esta Casa Legislativa Proposição de Lei, que propõe o Programa Maranhão ENEM de preparação para o Exame Nacional do Ensino Médio e demais processos seletivos a ser executado diante de contratação de pessoas jurídicas e prestadoras de serviços educacionais, conforme anteprojeto de Lei em anexo.
O anteprojeto de Lei ora sugerido é de grande relevância, pois tem, por objetivos: ampliar o acesso ao ensino superior e reduzir desigualdades educacionais; estruturar uma oferta padronizada com planejamento pedagógico, avaliação e acompanhamento; permitir ao Estado e aos Municípios contratar prestadores com critérios públicos, técnicos e transparentes.
Outrossim, a medida ora proposta visa atender os estudantes da rede pública e de grupos socialmente vulnerabilizados.
PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO PALÁCIO “MANUEL BECKMAN”, em 03 de fevereiro de 2026.


Arnaldo Melo
Deputado Estadual
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ANTEPROJETO DE LEI Nº       /2026

Institui o Programa Maranhão ENEM e estabelece regras de contratação, pontuação técnica e dá outras providências.

Art. 1º - Fica instituído no âmbito do Estado do Maranhão o Programa Maranhão ENEM, destinado à oferta gratuita de preparação para o ENEM e demais processos seletivos de ingresso no Ensino Superior, mediante de contratação de pessoas jurídicas especializadas para a execução dos serviços educacionais, pedagógicos e operacionais, em consonância com o dever estatal de promoção e incentivo à educação, nos termos constitucionais.
Art. 2º - São objetivos do Programa:
I- ampliar o acesso ao ensino superior e reduzir desigualdades educacionais;
II- estruturar uma oferta padronizada com planejamento pedagógico, avaliação e acompanhamento; permitir ao Estado e aos Municípios contratar prestadores com critérios públicos, técnicos e transparentes.
III- permitir ao Estado contratar prestadores de serviços com critérios público, técnicos e transparentes.
Parágrafo único- o programa priorizará, conforme regulamento e instrumentos de contratação, atendimento de estudantes da rede pública e de grupos vulnerabilizados.
Art. 3º - A execução do Programa ocorrerá por contratação de pessoas jurídicas aptas a prestarem serviços educacionais preparatórios denominadas prestadoras credenciadas.
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Parágrafo único- poderão participar e serem contratadas pessoas jurídicas de direito privado, inclusive cursinhos formalizados, associações, fundações, e demais entidades que atuem na preparação para o ENEM-/vestibulares, desde que atendidos os requisitos desta Lei.
Art. 4º São requisitos mínimos para credenciamento e contratação: 
I- regularidade jurídica e fiscal;
II- experiencia comprovada em preparação para o ENEM/ vestibulares
III- equipe pedagógica mínima(coordenação e docentes) e capacidade de execução;
IV- infraestrutura presencial compatível de 17 horas semanais aos fins de semana;
Art. 5º - São obrigações da prestadora contratada:
I- manter registro e encaminhar relatórios mensais e final, com evidências.
II- apresentar lista de frequência presencial e indicadores de participação on line;
III-  permitir fiscalização e auditorias técnicas.
Art. 6º - o descumprimento contratual poderá ensejar: 
I- advertência e plano de correção;
II- glosa suspensão de pagamento;
III- rescisão contratual;
IV- descredenciamento do cadastro estadual.
Art. 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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